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Relatório Nº 10/2025  ̶  CGDF/CCC Brasília, 12 de novembro de 2025.
 

Assunto: Possibilidade de afastamento preventivo de servidor no âmbito do procedimento de investigação
preliminar, em caso de risco iminente ao regular desenvolvimento dos serviços públicos ou de
interferência na apuração.

Prezados Membros da Comissão de Coordenação de Correição,

1. CONTEXTO

1.1. Trata-se de proposta de Enunciado, com o tema “Possibilidade de afastamento
preventivo de servidor no âmbito do procedimento de investigação preliminar, em caso de risco
iminente ao regular desenvolvimento dos serviços públicos ou de interferência na apuração”,
conforme deliberado na Reunião da Comissão de Coordenação de Correição - CCC, realizada no dia 19 de
agosto de 2025.

2. RELATO

2.1. A presente proposta de enunciado emerge da necessidade de uniformizar o entendimento
quanto à possibilidade de adoção da medida de afastamento preventivo de servidor público não apenas no
curso do processo administrativo disciplinar formalmente instaurado, mas também em fases antecedentes,
como o procedimento de investigação preliminar. Trata-se de tema sensível e de alta relevância para a
Administração Pública, por envolver a ponderação entre o dever estatal de proteger o interesse público e a
garantia individual do servidor de não sofrer restrições injustificadas. 

2.2. Diante do exposto, faz-se necessário trazer à baila que a Lei Complementar nº 840/2011 é
silente quanto à possibilidade de afastamento cautelar em fases que antecedem o Processo Administrativo
Disciplinar – PAD, vejamos o que dispõe o artigo 222 do referido diploma legal: 

Art. 222. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na
apuração da infração disciplinar, a autoridade instauradora do processo disciplinar
pode determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até
sessenta dias, sem prejuízo da remuneração. 
§ 1º O afastamento preventivo pode: 
I – ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessam os seus efeitos, ainda que
não concluído o processo disciplinar; 
II – cessar por determinação da autoridade competente.

2.3. Da leitura desse dispositivo, extrai-se que o afastamento preventivo previsto na Lei
Complementar nº 840/2011 se limita ao âmbito do PAD, possuindo natureza cautelar e finalidade
específica: garantir a higidez da instrução processual, evitando que o servidor investigado interfira na
colheita de provas, destrua documentos ou constranja demais participantes do processo. 

2.4. Em que pese as razões expostas, a discussão sobre a viabilidade jurídica do afastamento
preventivo de servidor público durante o procedimento de investigação preliminar, fase anterior à
instauração do processo administrativo disciplinar, insere-se no contexto mais amplo da aplicação
subsidiária da Lei nº 9.784/1999.

2.5. Em virtude dessas considerações, o ponto de partida é o reconhecimento de que a Lei nº
9.784/1999 destina-se a estabelecer normas gerais sobre o processo administrativo, e que, segundo a Lei
Distrital nº 2.834/2001, suas disposições são aplicáveis ao Distrito Federal. Desse modo, a disciplina
constante da Lei nº 9.784/99 serve de parâmetro interpretativo e de integração normativa nos casos em que
a legislação distrital se revele lacunosa.
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2.6. A par disso, convém examinar o que dispõe a Lei nº 9.784/99 acerca das medidas
acauteladoras: 

Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras sem a prévia manifestação do
interessado.

2.7. Cumpre salientar, de início, que o dispositivo em apreço consagra verdadeira cláusula geral
de tutela do interesse público, autorizando a Administração a adotar, de forma excepcional, medidas
imediatas destinadas a prevenir risco iminente de lesão a esse interesse. Tal atuação, contudo, deve ser
devidamente motivada e pautar-se pelos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da
necessidade.

2.8. Ressalte-se, contudo, que a aplicação do dispositivo exige a devida modulação dos
princípios administrativos, de modo a equilibrar a proteção do interesse público com a adoção de medidas
proporcionais e necessárias. Assim, o afastamento preventivo, por constituir medida de natureza
excepcional e potencialmente gravosa, deve ser adotado apenas quando estritamente indispensável à
salvaguarda da lisura da apuração ou à continuidade do serviço público, cabendo à Administração
ponderar, caso a caso, o que se mostra mais relevante para o interesse público.

2.9. Convém ressaltar que a norma não define “risco iminente” nem especifica quais
providências podem ser tomadas, o que confere à autoridade administrativa um espaço discricionário de
decisão, balizado pelos princípios do art. 2º da mesma lei: 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade,
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

2.10. Nesse cenário, a Nota Técnica nº 1.938/2023/CGUNE/DICOR/CRG, da Controladoria-
Geral da União (CGU), apresenta compreensão sistemática sobre a aplicação do artigo 45 da Lei nº
9.784/1999 como fundamento legítimo para medidas acauteladoras diversas do afastamento cautelar
previsto na legislação disciplinar. O documento destaca que:

“O legislador emprega uma cláusula geral. Ele não define o que significa ‘risco
iminente’ nem elenca quais são as ‘providências acauteladoras’. A
discricionariedade administrativa é ampla. Assiste ao gestor o poder-dever de
motivar a situação de perigo com que se defronta e a medida para neutralizá-la sem
prejuízo da observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, entre
outros do art. 2º, caput, da Lei nº 9.784/99.” (Nota Técnica nº 1.938/2023/CGU,
item 4.4).

2.11. Em virtude dessas considerações, impõe-se esclarecer que o art. 222 da Lei Complementar
nº 840/2011 e o art. 45 da Lei nº 9.784/1999 possuem naturezas e âmbitos de incidência distintos. O
primeiro regula, de forma específica, o afastamento preventivo do servidor no contexto do processo
administrativo disciplinar, medida de caráter excepcional e finalidade cautelar. Já o segundo, de aplicação
mais ampla, confere à Administração a prerrogativa de adotar medidas acauteladoras em qualquer
procedimento administrativo, sempre que indispensáveis à proteção do interesse público.

2.12. Assim, não há sobreposição entre os dispositivos, mas sim complementaridade normativa,
cada qual atuando segundo a natureza do procedimento e a gravidade da situação enfrentada.

2.13. Portanto, o art. 45 da Lei nº 9.784/99 amplia o espectro de atuação da Administração,
autorizando a adoção de providências acauteladoras antes mesmo da instauração formal do processo
disciplinar, desde que demonstrado risco concreto e imediato de dano. Tal interpretação é corroborada
pela doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, que leciona: 

Pelo texto do dispositivo, o pressuposto para as medidas preventivas é a existência
de risco iminente. a expressão comportaria a indagação: risco de que?̂ O risco é o
de haver algum dano. Por isso, pode dizer-se que iminente é o risco que está
prestes a propiciar a ocorrência de fato causador de algum tipo de dano. se inexiste
qualquer indício de que possa vir à tona fato de efeito danoso, não haverá́ lugar
para a tutela cautelar. 
[...]
 A despeito de não estar mencionado na norma, as providências preventivas tanto
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podem ser adotadas antes de ser instaurado o processo, como durante o seu curso.
naquele caso, tratar-se-á́ d e providências cautelares prévias, enquanto neste o
agente adotará providências cautelares incidentais.
 Bem diversificadas podem ser as providências preventivas por parte da
administração. dependendo da situação fática, pode ser determinada a retenção de
bens ou documentos, a interdição de local, o embargo de obra etc. 
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Processo administrativo federal, 5ª
edição. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2013. E-book. ISBN 9788522478583. Pp.
218-219.)

2.14. Essa compreensão doutrinária conduz à conclusão de que o afastamento preventivo durante
o procedimento de investigação preliminar é juridicamente possível, desde que o ato administrativo:

I - seja motivado por risco concreto e iminente ao serviço público ou à apuração dos fatos;

II - tenha finalidade estritamente acautelatória;

III - observe os princípios da proporcionalidade e razoabilidade; e

IV - não configure punição antecipada ou desvio de finalidade.

2.15. A jurisprudência também reconhece que a aplicação do art. 45 da Lei 9.784/99, demanda a
demonstração de risco concreto e atual, conforme julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

A adoção de medida cautelar administrativa, com base no artigo 45 da Lei
9.784/99, é justificada apenas quando presente situação que evidencie risco
concreto e provável de dano, e não meramente genérico e/ou hipotético.” (TRF4,
AG 5036998-05.2015.4.04.0000, Rel. VIVIAN JOSETE PANTALEÃO
CAMINHA, Quarta Turma, j. 19/12/2016).

2.16. A Nota Técnica nº 1.938/2023/CGU explicita ainda que:

“A medida que consta do art. 147 da Lei nº 8.112/90 almeja a preservação da
instrução processual, obstando potencial adulteração probatória por conduta do
acusado, como eliminação de documentos ou coação de testemunhas. Por isso,
existe prazo limitado aos 120 dias. Em contrapartida, a medida inominada do art.
45 da Lei nº 9.784/99 é mais abrangente, porque tutela a Administração de
qualquer risco aos administrados, agentes, bens, direitos e interesses. A medida
não tem a finalidade de acautelar o PAD, mas, sim, outros bens jurídicos, como,
por exemplo, a incolumidade do agente público. Por se tratar de ato de gestão em
sentido amplo, a autoridade pode mantê-lo, mesmo depois de concluído o
inquérito administrativo. A duração está condicionada à superação da causa que
motivou a providência.” (Nota Técnica nº 1.938/2023/CGU, item 4.10).

2.17. O afastamento preventivo durante a investigação preliminar, quando motivado pela
presença de risco iminente ao serviço público ou à apuração dos fatos, não configura antecipação de
sanção, tampouco abuso de poder. Trata-se de medida de natureza acauteladora, destinada a resguardar a
confiança pública e a integridade da função administrativa, assegurando a imparcialidade da apuração e a
continuidade regular do serviço público, sem interferências indevidas.

2.18. Exemplos de aplicação prática:

a) Um professor é acusado por uma aluna de assédio. A investigação preliminar é instaurada, mas o
docente continua ministrando aulas para a mesma turma, expondo a estudante a constrangimento e
comprometendo a lisura da apuração. Nessas circunstâncias, o afastamento preventivo do professor
poderia ser determinado com base no art. 45 da Lei nº 9.784/1999, permitindo que a investigação se
desenvolva de forma imparcial e resguardando a integridade da estudante, sem caracterizar punição
antecipada ou desvio de finalidade.

b) Um servidor responsável pela análise de licitações é acusado por colegas de manipulação de
documentos e favorecimento indevido de empresas. Apesar de a investigação ainda estar em fase
preliminar, a continuidade de suas atividades apresenta risco concreto de destruição ou adulteração de
provas, além de possível coação de testemunhas. Caso não fosse possível, por outros meios, resguardar a
imparcialidade da apuração e a proteção do interesse público, a autoridade administrativa poderia
fundamentar o afastamento preventivo do servidor com base no art. 45 da Lei nº 9.784/1999.
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2.19. Portanto, o afastamento preventivo durante a investigação preliminar, quando amparado no
art. 45 da Lei nº 9.784/1999, constitui medida excepcional, proporcional e fundamentada, que não viola o
regime jurídico distrital nem amplia indevidamente o alcance do art. 222 da LC nº 840/2011. Ao contrário,
complementa-o, funcionando como instrumento acautelatório legítimo para resguardar o interesse público,
a integridade do serviço público e a regularidade da apuração, em consonância com a doutrina, a
jurisprudência e o entendimento consolidado da CGU.

2.20. Ademais, trata-se, contudo, de medida de última ratio, a ser adotada apenas quando outras
providências menos gravosas, como a alteração temporária de lotação do servidor investigado dentro da
própria estrutura do órgão, se revelarem insuficientes para assegurar a regularidade da apuração. Essa
característica decorre de seu caráter excepcional e de seu potencial de impactar significativamente o
exercício funcional e a imagem do servidor, devendo, portanto, ser fundamentada em elementos concretos
que evidenciem risco real. 

2.21. Nessa perspectiva, ainda que o artigo 45 da Lei nº 9.784/1999 não estabeleça prazo
determinado para a duração da medida, a Administração deve velar pela observância do princípio da
duração razoável do processo, previsto no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, e, de forma
supletiva e subsidiária, conforme o artigo 15 do Código de Processo Civil, pelo disposto no artigo 139,
inciso II, do mesmo diploma.

2.22. Tal diretriz impede que a medida cautelar se prolongue além do tempo estritamente
necessário, sobretudo porque o servidor afastado permanece percebendo integralmente sua remuneração, o
que impõe à Administração o dever de diligência e celeridade na conclusão da apuração. Ademais, devem
ser observados os comandos do artigo 2º, parágrafo único, incisos VI e VII, da Lei nº 9.784/1999, que
determinam a adequação entre meios e fins e a indicação dos pressupostos de fato e de direito que
fundamentam a decisão. Dessa forma, preserva-se o equilíbrio entre o interesse público e as garantias
individuais, assegurando a compatibilidade da providência com os princípios da proporcionalidade,
eficiência e segurança jurídica.

3. CONCLUSÃO

3.1. À vista de todo o exposto, conclui-se que é juridicamente possível a adoção de afastamento
preventivo de servidor público no âmbito do procedimento de investigação preliminar, com fundamento
no art. 45 da Lei nº 9.784/1999, aplicável de forma subsidiária no Distrito Federal, desde que demonstrada
a existência de risco concreto e iminente ao regular desenvolvimento dos serviços públicos ou à apuração
dos fatos.

3.2. A medida deve ser devidamente motivada, proporcional e temporária, tendo natureza
acautelatória e não punitiva, decorrente do poder hierárquico e destinada à preservação da ordem
administrativa, da moralidade e da eficiência.

3.3. Importa ressaltar que o afastamento fundado no art. 45 da Lei nº 9.784/99 não se confunde
com o previsto no art. 222 da Lei Complementar nº 840/2011, uma vez que este último visa a proteger a
instrução de processo disciplinar, enquanto aquele tem finalidade mais ampla de proteção à integridade da
Administração e de seus agentes.

3.4. Como destacado, a autoridade administrativa deve buscar a medida menos gravosa possível,
observando o princípio da adequação entre meios e fins e podendo substituir o afastamento total por outras
providências mitigadoras, à medida que se reduzem os riscos identificados.

3.5. Trata-se, pois, de solução harmônica, razoável e juridicamente sustentável, que confere
maior segurança jurídica e efetividade ao princípio da boa administração, permitindo à autoridade pública
agir com prudência e firmeza diante de situações de perigo, sem extrapolar os limites legais.

3.6. Dessa forma, diante de todo o exposto, submeto à consideração dos demais membros da
Comissão de Coordenação de Correição - CCC a seguinte proposta de enunciado:

"É possível o afastamento preventivo de servidor no âmbito do procedimento
de investigação preliminar, em caso de risco iminente ao regular
desenvolvimento dos serviços públicos ou de interferência na apuração."

Atenciosamente,
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Documento assinado eletronicamente por ISMARA DE LIMA ROZA GOMES -
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conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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